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RESUMO 
 
 
A complexidade da economia e a expansão do mercado global provocam as empresas a enfrentarem 
cenários mais exigentes. Neste sentido, as empresas, ao se depararem com este cenário, procuram 
redesenhar suas estruturas organizacionais em sintonia com o meio em que operam suas atividades 
econômicas com a finalidade de identificar sua capacidade e desenvolver políticas que orientem as 
estratégias organizacionais. No Brasil, um dos ambientes em que os investidores verificam maior custo para 
as organizações é o ambiente tributário. Os tributos relativos às pessoas jurídicas decorrem a partir do 
desenvolvimento da atividade econômica da empresa. Diante de uma carga tributária elevada, os 
empreendedores buscam várias maneiras de reduzir seus custos, em particular os custos tributários. Este 
trabalho tem como objetivo apresentar o planejamento tributário como instrumento empresarial de estratégia 
competitiva em empresas de confecções de roupas e comércio de tecidos da cidade de Santa Cruz do 
Capibaribe - Pernambuco, tomando a contabilidade como recurso para auxiliar os investidores na tomada 
de decisão, uma vez que sem a informação contábil não há como planejar resultado econômico. É de 
fundamental importância que os empreendedores conheçam as práticas de ações tributárias legais que 
estão voltadas para o desempenho das atividades operacionais mais econômicas. A população que 
compõem o corpus da pesquisa é constituída de oitenta e uma empresas da cidade de Santa Cruz do 
Capibaribe - Pernambuco, distribuídas de acordo com o ramo de atividade: 29 empresas industriais, 44 
empresas comerciais e 8 empresas prestadoras de serviços. Adotamos o questionário como instrumento 
para coleta de dados, previamente elaborado com questões abertas e fechadas referentes aos seguintes 
aspectos: primeiro, quanto à empresa; segundo, quanto ao planejamento tributário; terceiro, quanto aos 
sistemas tributários e por último, quanto à informação contábil, vivenciados por cada organização. De 
acordo com os dados, a maior parte das empresas é de natureza jurídica tipo empresário e do ramo de 
atividade comercial. A maioria delas mede o seu crescimento pelo volume de vendas, acompanha suas 
atividades operacionais pelo livro caixa e alega que o principal problema enfrentado é a alta carga tributária. 
A maioria das organizações empresariais desta localidade não acompanha suas atividades administrativas, 
não definiu ainda sua missão no mercado e enfrenta o desafio da concorrência. A opção da maioria das 
empresas para arrecadar os tributos federais é pelo sistema tributário SIMPLES, adotados por orientação do 
contador, sem a utilização de nenhum método para pagar menos impostos. No cenário contábil, foi 
constatado que a maioria dos contadores é autônoma e tem como atribuição a orientação quanto aos 
procedimentos fiscais, sem o zelo da escrituração contábil de acordo com a legislação comercial. Por fim, 
recomendamos a utilização do planejamento tributário como instrumento empresarial de estratégia 
competitiva, como forma da empresa cumprir sua missão, garantir sua sobrevivência e manutenção no 
mercado frente à concorrência acirrada. Para tanto, se faz necessário o uso dos relatórios contábeis, 
elaborados de acordo com a legislação comercial e contábil.        
 
Palavras Chave: Contabilidade, Informação, Planejamento Tributário. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Em virtude da crescente complexidade da economia, da expansão e da sofisticação do mercado 
global, as empresas passaram a enfrentar cenários cada dia mais exigentes, com poucos meios de 
sobrevivência, minimização de riquezas e grande concorrência. 
As empresas, ao se depararem com essa situação, procuram definir sua estrutura organizacional 
em sintonia com o seu meio, para identificar sua capacidade de maximizar os resultados e competir no 
mercado.  
 
  Neste sentido, um dos ambientes que os empresários identificam maior custo para a empresa é o 
tributário. Os tributos decorrem a partir do desenvolvimento da atividade econômica da empresa e, diante de 
uma carga tributária elevada, os empresários buscam várias maneiras de economizar seus impostos. 
Assim, alguns empresários agem pelo bom senso, sobretudo pela continuidade da empresa, e 
adotam caminhos lícitos para organizar seus negócios de forma legalmente mais econômica – elisão. 
Outros enveredam pela sonegação, cujo artifício/manobra está desprotegido dos princípios da legalidade 
tributária – evasão -, inclusive contribuindo para construir uma organização sem memória, pela falta de 
registro dos atos negociais ocorridos decorrentes da atividade operacional, infringindo não só as leis 
tributárias, mas também as leis contábeis, perdendo o controle das informações geradas pela contabilidade 
para a tomada de decisão. A esse respeito, afirma Coelho (1998, p.19): “Uma empresa sem contabilidade é 
uma entidade sem memória, sem identidade e sem as mínimas condições de sobrevivência ou de planejar 
seu crescimento [...]”.   
Ressalta-se ainda a importância de planejar, de definir uma estratégia competitiva para se manter 
no mercado. Desta forma, a elaboração do planejamento tributário, como instrumento de estratégia 
empresarial competitiva observando a legislação tributária, passa a ser recurso empregado pelas empresas 
para se alcançar menor gasto tributário, em função da atividade econômica da empresa, 
conseqüentemente, uma forma de se pagar menos tributos de maneira elisiva. 
 O planejamento tributário é fundamental como instrumento empresarial para competir em 
ambiente globalizado e exige também a presença dos atos e fatos registrados pela contabilidade para 
auxiliar o empresário nas tomadas de decisões, uma vez que sem a informação contábil não há como 
planejar - o que nos leva a questionar: as organizações de Santa Cruz do Capibaribe - Pernambuco, 
independente de sua forma básica de organização, do seu ramo de atividade, adotam o planejamento 
tributário como instrumento empresarial de estratégica competitiva?     
Este trabalho tem como objetivo apresentar o planejamento tributário como instrumento de 
estratégia empresarial competitiva para as empresas da cidade de Santa Cruz do Capibaribe - Pernambuco, 
já que é de extrema necessidade o conhecimento dos empreendedores nas práticas das ações voltadas 
para a aplicação da legislação tributária no desempenho de suas atividades econômicas. O estudo objetiva 
também demonstrar a importância da utilização da informação contábil de boa qualidade, como recurso 
indispensável na construção do planejamento tributário. 
As empresas em Santa Cruz do Capibaribe - Pernambuco, sejam as formais, sejam as informais, 
bem sucedidas ou mal sucedidas, apresentam em geral grande expectativa, visto que atuam no mesmo 
ambiente socioeconômico, sofrendo o impacto dos mesmos fatores estruturais ou conjunturais. Embora 
possam compartilhar dos mesmos problemas, essas empresas detêm condições diferentes de reagir, 
demonstrando diferenças significativas de desempenho. 
A contabilidade é de fundamental importância para o crescimento destas empresas. Por conta 
disso, acompanhamos as histórias de várias delas: muitas têm fechado suas portas; outras enfrentam 
problemas de sobrevivência decorrentes da inexistência de informações contábil, como recurso para 
subsidiar, eficientemente e eficazmente, quem gera os negócios, nas tomadas de decisões relativas às 
operações dentro e fora dos limites organizacionais. 
A utilização do planejamento tributário como indicativo de economia dos impostos, respaldada em 
demonstrações contábeis, torna-se indispensável, apesar dos gestores criticarem o Governo pela alta carga 
tributária, pela falta de recursos - fatores que, sem sombra de dúvidas, contribuem para enfraquecer as 
 
empresas. No entanto, são manobras que, segundo as organizações, são competentes para gerenciar, 
desde que elaborem os instrumentos eficazes e os tornem significativos para a convergência dos objetivos. 
De maneira geral, o método é um processo ou mesmo um conjunto de técnicas, subentendido em 
todas as formas de atividades humanas. 
Neste sentido, trataremos neste tópico de apresentar os aspectos metodológicos envolvidos para 
o desenvolvimento deste estudo, abordando o método, conceitos e técnicas que viabilizaram a investigação 
sobre o planejamento tributário como ferramenta estratégica competitiva. 
Cervo (2002, p.24) explicita que “o método é apenas um conjunto ordenado de procedimentos que 
se mostraram eficientes, ao longo da história, na busca do saber. O método científico é, pois, um 
instrumento de trabalho”. 
Cervo prossegue esclarecendo que “mediante o método racional, que também se desdobra em 
diversas técnicas, como a observação, a análise, a compreensão e a síntese, a indução e a dedução, a 
hipótese e a teoria, procura-se interpretar a realidade quanto a sua origem, natureza profunda, destino e 
significado no contexto geral”. (2002, p.26) 
A partir desta compreensão, delimitamos o modelo do processo relacionado ao desenvolvimento 
deste trabalho e adotamos a técnica de análise e síntese racionais, que segundo Cervo e Bervian (2002, 
p.39): 
 
Operam não mais sobre seres e fatos, mas sobre idéias e verdade mais ou menos gerais. 
A análise racional faz-se por meio da resolução. Consiste essencialmente em reduzir o problema 
proposto a outro mais simples, já resolvido. 
A síntese racional parte de um princípio geral mais simples e evidente e dele deduz, por via de 
conseqüência, a solução desejada. 
 
Considerando as peculiaridades deste trabalho e as atividades desenvolvidas através do emprego 
do processo científico, desdobrado em métodos e técnicas, optamos por utilizar a tipologia de delineamento 
da pesquisa adotada por André (2003), que agrupa em três categorias: quanto aos objetivos, quanto aos 
procedimentos e quanto à abordagem do problema. 
Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva e explicativa. Descritiva, porque visa descrever 
conhecimentos sistematizados, relacionados à necessidade da utilização do planejamento tributário como 
instrumento de estratégia empresarial competitiva nas empresas de Santa Cruz do Capibaribe - 
Pernambuco, como uma maneira lícita de se pagar menos imposto, servindo de base para essas empresas 
se inserirem no mercado com estrutura competitiva, como diferencial. Explicativa, porque esclarece as 
razões, de forma genérica, da captação dos conhecimentos correlatos à economia de impostos de uma 
maneira legal buscando soluções seguras através de uma gestão tributária eficaz. 
Quanto aos procedimentos, a pesquisa é bibliográfica e de campo. Bibliográfica, porque para 
fundamentação teórica do trabalho será realizada investigação para identificar os elementos compostos em 
cada organização como definição, classificação dos objetivos empresariais, formas básicas de organização 
e seus ramos de atividades. Em seguida, contextualizamos conhecimentos relativos ao planejamento no 
tocante à definição, conceito, tipificação, e sua finalidade. Informamos também sobre os tributos no que diz 
respeito ao conceito, elementos fundamentais, classificação, renúncia fiscal, finalidade, sistemas tributários, 
e planejamento tributário. Para finalizarmos tratamos da contabilidade no processo decisório, como 
conceito, objetivo, informações geradas e usuários.  De campo, porque coletamos através de questionários 
 
os dados que vão fundamentar a apresentação do planejamento tributário como instrumento de estratégia 
empresarial competitiva. 
Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é qualitativa. Qualitativa, porque contempla a 
capacidade do reflexo da informação gerada pela Contabilidade no contexto do planejamento tributário  
 
1. A EMPRESA 
 
Para o entendimento do nosso estudo, no tocante ao planejamento tributário como estratégia 
empresarial competitiva, discutiremos as questões relacionadas à empresa, tais como: definição em 
diferentes abordagens; as formas básicas de organização; ramos de atividade.  
  
Definição de Empresa 
 
Definição de empresa dada pela ENCICLOPÉDIA LAROUSSE CULTURAL (1990). 
 
Empresa: Unidade econômica de produção. Existem empresas privadas, públicas e de economia 
mista. Empresas privadas, organizações pertencentes a indivíduos ou grupos, para produção ou 
comercialização de bens ou serviços, com o objetivo de obter lucros. Empresas públicas, organizações 
de propriedade estatal, destinada à produção de bens ou serviços básicos para coletividade. Empresa 
de economia mista, empresa na qual parte dos meios de produção pertencem ao Estado e parte, a 
empresários particulares. 
 
Chiavenato (1991, p.2) define empresa como “organizações sociais porque são constituídas de 
pessoas que trabalham em conjunto”. 
Rossetti (1997, p.163) por sua vez, afirma: “as empresas são os agentes econômicos para os 
quais convergem os recursos de produção disponíveis. São unidades que os empregam e combinam, para 
a geração dos bens e serviços que atenderão as necessidades de consumo e de acumulação da 
sociedade”. 
 
Classificação dos Objetivos Empresariais 
 
Por objetivos empresariais, citamos a definição de Chiavenato (1995, p.5) que diz: 
 
Os objetivos empresariais são alcançados e classificam-se em: diretos e indiretos, a saber: 
Objetivos Diretos é geralmente a produção ou a venda de mercadorias ou de serviços. Para funcionar, 
à empresa requer recursos humanos (pessoas), recursos materiais (como maquinas e equipamentos, 
móveis e utensílios) e recursos financeiros (como capital ou dinheiro). 
A empresa também persegue os objetivos indiretos: ela almeja ganhar mais do que gasta para produzir 
ou vender suas mercadorias ou prestar serviços. A este excedente damos o nome de lucro. O lucro é a 
remuneração do empreendedor que cria e impulsiona a empresa em uma situação na qual enfrenta o 
risco e a incerteza. 
 
 
      Continuando o estudo do universo das empresas, observamos que, conceitualmente, as 
organizações são constituídas por pessoas com objetivos comuns, de forma organizada, e que fazem parte 
de um sistema econômico. Estas organizações, em ambiente globalizado, passam a interagir mais e a 
buscar meios para o seu desenvolvimento dentro de uma estrutura que agrega valor à empresa. 
 
Formas básicas de Organização Empresarial 
 
 
O NOVO CÓDIGO CIVIL, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 dispõe: 
“Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços (art. 966)”.  
Gitiman (1997) relata as sociedades de pessoas e as sociedades anônimas da seguinte maneira: 
 
Sociedade de pessoas, uma sociedade consiste de dois ou mais proprietários dirigindo conjuntamente 
um empreendimento, com fins lucrativos. As sociedades, que representam cerca de 10% de todos os 
negócios, são geralmente maiores do que as firmas individuais (o empresário) [grifo nosso]. A maioria 
das sociedades forma-se a partir de um contrato formal, conhecido como contrato social. Nas 
sociedades em geral, todos os sócios têm responsabilidade limitada. (No Brasil, as sociedades 
limitadas são regidas por normas especificas, nem sempre respondendo os sócios de forma 
limitada).[grifo nosso].  
 
Sociedade anônima é uma entidade empresarial intangível, criada por lei. Embora apenas cerca 
de 15% das empresas sejam sociedades anônimas, esta é a forma dominante de organização empresarial, 
respondendo aproximadamente por 90% das receitas e 80% dos lucros líquidos. A maioria são empresas 
industriais que empregam milhões de pessoas e possuem milhões de acionistas. 
 
Ramos de Atividade 
 
Chiavenato (1995, p.5-7) define os ramos de atividades empresariais de acordo com o setor de 
atividade: 
 
Empresas Industriais: são as que produzem bens de consumo ou bens de produção, mediante a 
transformação de matérias-primas em mercadorias ou produtos acabados.  
Empresas Comerciais: são as que vendem mercadorias ou produtos acabados diretamente ao 
consumidor (comércio varejista) ou aquelas que compram do produtor para vender ao varejista 
(comércio atacadista). 
Empresas de prestação de serviços: são as empresas que oferecem trabalhos especializados como 
transporte, educação, saúde, comunicação, lazer, serviços de manutenção etc. São as que fazem parte 
do setor terciário da economia.  
 
Definimos, então, como campo de pesquisa do nosso trabalho a organização de pessoas, 
empresário, sociedade de pessoas ou sociedade anônima, formais, nos ramos de atividade, indústria, 
comércio, serviço, na cidade de Santa Cruz do Capibaribe - Pernambuco. 
 
Localização e Limites do Campo de Pesquisa 
 
Santa Cruz do Capibaribe - PE conta, atualmente, com uma população de aproximadamente 70 
mil habitantes, estando a 192 km de Recife, a capital do Estado, e está a 2.350 km de Brasília, a capital do 
País. Destaca-se economicamente pelo desenvolvimento nos ramos de atividade indústria e comércio de 
confecções. Limita-se: Norte: Barra de São Miguel (PB); Sul: Brejo da Madre de Deus (PE); Leste: 
Taquaritinga do Norte (PE); Oeste: Jatobá (PE) e São João do Cariri (PB). 
 
 
2. PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
 
Ao longo deste trabalho, estaremos sempre abordando a necessidade de as empresas atuais se 
inserirem no mercado globalizado com estruturas competitivas. Nesta linha de raciocínio, é oportuno 
salientar que, para o bom desenvolvimento destas organizações, se faz necessário estabelecer caminhos 
orientados, de modo a permitir as organizações alcançarem seus objetivos e resultados. 
Desta maneira, Oliveira (2001, p.30) aborda: “Estratégia empresarial é a ação básica estruturada e 
desenvolvida pela empresa para alcançar, de forma adequada e, preferencialmente, diferenciada, os 
objetivos idealizados para o futuro, no melhor posicionamento da empresa perante seu ambiente”. 
Oliveira (2001, p.31) elenca ainda os elementos básicos da estratégia empresarial, quais sejam: 
•  Os objetivos a serem alcançados; 
•  As políticas que orientam ou limitam as estratégias a serem desenvolvidas e; 
• Os projetos, com suas atividades seqüenciais, para concretizar os objetivos 
definidos dentro dos limites estabelecidos pelas políticas. 
 
É com muita propriedade que Oliveira (2001, p.25) representa nesta figura a escolha de uma 
estratégia pela empresa, que é apresentada como a orientação das ações que devem ser adotadas na 
projeção futura. 
Passado Presente Futuro
EMPRESA
Fonte: Oliveira (2001, p.25) 
 
Assim, a chave do sucesso da empresa não está apenas na estratégia ou opção inteligente e 
viável para a otimização dos resultados no conjunto de decisões que orientam a estratégia. Decisões que, 
dentro de um todo sistêmico, são submetidas a certas características. Segundo Oliveira (2001, p.27), “uma 
decisão estratégica ocorre numa situação com as seguintes características: senso crítico, interdependência 
sistêmico, incerteza, risco, criatividade, iniciativa e conflito [grifo nosso]”.   
Para o nosso trabalho, não nos compete agora definir cada uma dessas características, mas 
reportar as características do risco e da incerteza, principalmente se observamos a realidade interna da 
organização, porque estamos apresentando o planejamento tributário como instrumento de gestão 
empresarial, cuja proposta é visualizar um conjunto de ações que, amparadas pela legislação tributária, 
ofereçam a oportunidade de economia nos impostos. 
Para tanto, se faz necessário a informação contábil, cuja finalidade fundamental é fortalecer a 
decisão estratégica, diminuindo o grau de incerteza e, conseqüentemente, influenciando o nível de risco, 
por conta da adoção de um sistema de informação que torne confiável esta decisão. 
Antes de adentrarmos na seara do Planejamento Tributário, abordaremos a princípio alguns 
conhecimentos relativos ao planejamento; 
   
 
 
 
 
Definição de Planejamento 
 
 As organizações existem há milhares de anos e sempre esteve ligadas a alguma forma de gestão 
do processo de crescimento da riqueza. Todavia, com a mudança do curso da economia, alterando a 
tecnologia e processos produtivos, novos desafios surgiram, tornando inevitável a engrenagem da 
organização sem o planejamento.  
  Para Oliveira (2001, p.35), o planejamento é: 
 
Conceituado como uns processos desenvolvidos para o alcance de uma situação desejada de um 
modo mais eficiente, eficaz e efetivo, com a melhor concentração de esforços e recursos pela empresa. 
Assim sendo, planejamento não é um ato isolado, porque ele visualiza um processo composto por 
ações inter-relacionamentos e interdependentes, que alcançam um objetivo comum. 
 
Compreendemos que para uma empresa vir a alcançar seus resultados é necessário que trace 
amplamente objetivos, metas e ações que serão adotados para que a organização atinja o alvo perseguido 
e esses interesses só serão alcançados através do planejamento.  
 
Tipos de Planejamento 
 
Conceitualmente existem três tipos de planejamento: Planejamento Estratégico, Planejamento 
Tático e Planejamento Operacional. 
Planejamento estratégico é o processo administrativo que proporciona sustentação metodológica 
para se estabelecer a melhor direção a ser seguida pela empresa. Ele tem objetivo a ser alcançado através 
de ações a longo prazo. Com o processo de globalização, o mercado passa a exigir um conhecimento 
específico sobre empresa, o que ela é, aonde ela quer chegar, para que ela venha a ter capacidade de 
competir nesse mercado. Para isso, há necessidade de um planejamento estratégico que traga uma 
confortabilidade para a empresa no futuro. 
Oliveira (apud VASCONCELOS 2004, p.31) afirma: 
 
O planejamento estratégico corresponde ao estabelecimento de um conjunto de providências a serem 
tomadas pelo executivo para a situação em que o futuro tende a ser diferente do passado; entretanto, a 
empresa tem condições e meios de agir sobre as variáveis e fatores de modo que possa exercer 
alguma influencia; o planejamento é, ainda, um processo contínuo um exercício mental que é 
executado pela empresa independentemente de vontade específica de seus executivos.   
 
Enquanto o planejamento estratégico se estende a prazos longos, o tático se limita a prazos 
médios divididos em departamentos na organização. 
Oliveira (2001, p.48) assim expressa: “O planejamento tático tem por objetivo otimizar determinada 
área de resultado e não a empresa como um todo. Portanto, trabalha com decomposição dos objetivos, 
estratégias e políticas estabelecidos no planejamento estratégico”. Neste sentido o planejamento tático é o 
desdobramento do planejamento estratégico em sua execução. 
Planejamento operacional executa a metodologia estabelecida para o desenvolvimento dos 
planejamentos estratégico e tático, com realizações a curto prazo. A esse respeito Chiavenato (1998, p.231) 
 
comenta que: “O planejamento operacional é constituído de uma infinidade de planos operacionais que 
proliferam nas diversas áreas e funções dentro da organização.” 
 
Finalidade do Planejamento 
 
É inegável que o planejamento seja uma ferramenta empresarial que prevê a situação futura 
arrolada numa seqüência de procedimentos que têm o intuito de reduzir ao máximo as incertezas e 
minimizar os riscos que um gestor pode sofrer como conseqüência de uma decisão mal planejada. 
Neste sentido, Tachizawa (2000, p.33) pontua: 
 
[...] O planejamento pode trazer um futuro provável, no geral há grande probabilidade de ocorrer o fato 
desejado. Ele é mais ou menos rotineiro, permite a adoção de técnicas e instrumentos mais ou menos 
racionais, são possibilitados pela experiência anterior, pela maior quantidade e qualidade das 
informações e pelo leque menor de alternativas. [grifo nosso].  
        
Toda organização empresarial se constitui com a finalidade de obter lucros.  Uma das medidas 
mais comuns que elas adotam é a diminuição dos custos. Para isso, elas analisam seus ambientes e 
ordenam os fatores que devem ser considerados na formulação do planejamento para atingir os objetivos e 
as metas organizacionais. Nesta linha, o planejamento tributário faz parte do ambiente legal da empresa. 
 
Definição do Planejamento Tributário 
 
Para Latorraca (2000, p.58), “Costuma-se denominar de planejamento tributário a atividade 
empresarial que, desenvolvendo-se de forma estritamente preventiva, projeta os atos e fatos administrativos 
com o objetivo de informar quais os ônus tributários em cada uma das opções legais disponíveis”. 
Já para Borges (1998, p.56), planejamento fiscal é: 
 
Uma técnica gerencial que visa projetar as operações industriais, os negócios mercantis e as 
prestações de serviços, visando conhecer as obrigações e os encargos tributários inseridos em cada 
uma das respectivas alternativas legais pertinentes para mediante meios e instrumentos legítimos, 
adotar aquela que possibilita a anulação, redução ou adiantamento.    
 
O estudo da legislação tributária, suas leis e hierarquias proporcionam para a empresa alternativa 
de um planejamento tributário. Este é uma forma legal de se pagar menos imposto, garantindo à empresa 
uma confiabilidade no futuro, além de diminuir os custos tributários. 
Ainda, na visão de Borges (1998, p.55), “a essência do planejamento fiscal consiste em organizar 
os procedimentos econômico-mercantis da empresa, mediante o emprego de estruturas e formas jurídicas 
capazes de bloquear a concretização da hipótese de incidência tributária ou, então de fazer com que sua 
materialidade ocorre na medida ou no tempo que lhe seja mais propício”.  
 
Objetivos do Planejamento Tributário 
 
Latorraca (2000, p.58) se reporta ao objetivo do Planejamento Tributário da seguinte maneira: “O 
objeto do planejamento tributário é, em última análise, a economia tributária. Cotejando as várias opções 
legais, o administrador procura orientar os seus passos de forma a evitar, sempre que possível, o 
procedimento mais oneroso do ponto de vista fiscal”. 
 
O objetivo do planejamento tributário ou planejamento fiscal (em nosso trabalho, as duas 
terminologias têm o mesmo sentido) é o caminho menos oneroso que a empresa escolhe a partir de 
diversas opções apresentadas pela legislação tributária, o seu planejamento tributário. Cabe aos gestores 
observar as limitações previstas em lei e delinear as estruturas formais legítimas para a sua atividade 
econômica. Logo, modelar o fato gerador com o propósito de impedir uma prestação tributária superior, 
utilizando a prática de uma correta administração dos tributos, fornece meio e instrumentos legítimos no 
processo de gestão estratégica empresarial competitiva.  
 
Finalidade do Planejamento Tributário 
 
O planejamento tributário tem como finalidade a diminuição legal da quantidade de recursos 
repassados ao governo. Portanto, o planejamento tributário é de uma relevância fundamental, com 
capacidade de proporcionar à empresa a diminuição de seus custos tributários em tempos de economia 
turbulenta, é imprescindível a adoção de um sistema de economia legal.  
O planejamento tributário é a revitalização dos recursos para a empresa, pois representa maior 
capitalização do negócio, possibilidade de menores preços e ainda facilita a geração de novos empregos, 
uma vez que os recursos economizados poderão possibilitar novos investimentos. 
Neste sentido, a finalidade do planejamento tributário é ser uma ferramenta de desafio no 
processo de gestão empresarial, influenciando assim na competitividade das empresas, levando-as a 
diminuir seus custos, proporcionando-lhes condições de sobrevivência no mercado. 
 
3. SISTEMAS TRIBUTÁRIOS 
    
Definição do Tributo 
 
O tributo é definido pelo Código Tributário Nacional, em seu artigo 3º, como sendo: [...] “é toda 
prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção por ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. 
 
Elementos da Obrigação Tributária 
 
Denominam-se elementos da obrigação tributária o fato gerador, o contribuinte ou responsável, a 
base de cálculo e a alíquota. 
Fato gerador é o acontecimento previsto em lei no momento da sua ocorrência, que faz surgir a 
obrigação de pagar tributos. 
Fabretti (2002, p.71) denomina fato gerador como “a concretização da hipótese de incidência 
tributária prevista em abstrato na lei, que gera (faz nascer) a obrigação tributária”. 
Acompanhando o Código Tributário Nacional, temos a seguinte definição: 
 
 
Art.114. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente a 
sua ocorrência. 
Art.115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação 
aplicável, impõe a prática ou abstenção de ato que não configure obrigação principal. 
 
ALMEIDA (apud FERREIRA, 2002, p.59) define fato gerador: 
 
No sentido material, fato gerador do tributo é o conjunto dos pressupostos abstratos descritos na norma 
de direito material, de cuja concreta realização decorrem os efeitos jurídicos previstos. 
Portanto, não basta, a só existência abstrata da descrição dos pressupostos feita pela lei ou legislação 
para que ocorram os efeitos jurídicos ou a obrigação tributária. A lei cria hipoteticamente a figura ou 
modelo e a conseqüência tributária somente surgirá se a situação descrita for praticada por alguém.    
 
Contribuinte ou responsável, também chamado de sujeito passivo, é aquele que tem relação 
pessoal e direta com o fato gerador da obrigação tributária. 
O Código Tributário Nacional em seu art. 121 define sujeito passivo da obrigação tributária 
principal: 
Art.121. O sujeito passivo da obrigação é a pessoa obrigada ao pagamento de tributos ou penalidade 
pecuniária. 
I - Contribuinte quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato 
gerador; 
II - responsável, quando sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição 
expressa de lei. 
 
Neste sentido, Ataliba (apud ALMEIDA, 2003, p.29) diz: 
 
O sujeito passivo é, no direito constitucional brasileiro, aquele que a constituição designou, não 
havendo discrição do legislador na sua designação. Só por ser posto nessa posição o “destinatário 
constitucional tributário” (para usarmos a excelente categoria de Hector Vilegas). Nos impostos, é a 
pessoa que revela capacidade contributiva, ao participar do fato imponível, promovendo-o, realizando-o 
ou dele tirando proveito econômico1. 
 
Base de cálculo é o valor sobre o qual é aplicada a alíquota, para apurar o valor do tributo a pagar. 
Ao discutir esse assunto Falcão (apud FERREIRA 2002, p.64), destaca: 
 
Também o fato gerador é decisivo para a definição da base de cálculo do tributo, ou seja, daquela 
grandeza econômica ou numérica sobre o qual se aplica a alíquota para obter o quantum a pagar. 
Essa base de cálculo tem de ser uma circunstância inerente ao fato gerador, de modo a figurar-se 
como sua verdadeira e autentica expressão econômica.    
 
De acordo com Ataliba (apud ALMEIDA 2003, p.31): 
 
Á perspectiva dimensional da hipótese de incidência se costuma designar por base de cálculo, base 
tributável ou base imponível. A base imponível é ínsita à hipótese de incidência. È atributo essencial, 
que por isso não deixa de existir em nenhum caso. Todo tributo tem base de cálculo, por exigência 
constitucional (sublinhada por Barros Carvalho, ao demonstrar a inconstitucionalidade dos chamados 
tributos fixos – v. Curso..., pág.207). Ela fornece critérios para determinação do quantum tributário.   
 
Alíquota é o percentual definido em lei que, aplicado sobre a base de cálculo, determina o 
montante do tributo a ser pago. 
                                                 
1  Art. 145, parágrafo 1, CF (…) “Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitando os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte”.    
 
Para Ataliba (apud ALMEIDA, 2003, p. 31), “a alíquota é um termo do mandamento da norma 
tributária, mandamento esse que incide se e quando se consuma o fato imponível, dando nascimento à 
obrigação tributária concreta”.  
Carvalho (apud FERREIRA, 2002, p.72) se refere à alíquota assim: 
 
No direito tributário brasileiro, a alíquota é matéria submetida ao regime de reserva legal, integrando a 
estrutura da regra-modelo de incidência. Congregada à base de cálculo dá a compostura numérica da 
divida produzindo o valor que pode ser exigido pelo sujeito ativo, em cumprimento da obrigação que 
nascerá pelo acontecimento do fato típico. 
(...) se da análise da base de cálculo podemos recolher imenso material explicativo da fenomenologia 
impositiva, do exame da alíquota, pouco mais se apanha que um componente aritmético para a 
determinação da quantia que será objeto da prestação tributária.   
  
 
Classificação dos Tributos 
 
 
A classificação dos tributos se dar pelo o Código Tributário Nacional: “Art. 5º Os tributos são 
impostos, taxas, e contribuições de melhoria”. 
Os tributos classificam-se, também, em duas espécies: 
Tributos não vinculados são aqueles que não estão vinculados a nenhuma prestação específica 
do Estado ao sujeito passivo. Nesta espécie, encontramos os impostos, definido no art. 16 do Código 
Tributário Nacional: [...] “Imposto é um tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”. 
Tributos vinculados são aqueles tributos devidos quando houver atividade estatal prestada ou 
colocada à disposição do contribuinte. Nesta espécie, encontramos as taxas e as contribuições de melhoria 
que estão definidas no Código Tributário Nacional, da seguinte maneira:  
 
Art.77 As taxas cobradas pela União, Estados, pelo Distrito Federal ou pelo os Municípios, no âmbito 
de suas respectivas atribuições, tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisível, prestado ao contribuinte ou 
posto a sua disposição. 
Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idêntico aos que correspondam a 
imposto, nem ser calculada em função do capital da empresa. (Redação dada pelo Ato complementar 
nº. 34, de 30.01.1967). 
Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, e instituída para fazer face ao custo de obras 
públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como 
limite individual o crescimento de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.  
 
 
 Tributos Diretos e Indiretos 
 
Os tributos também são definidos como diretos e indiretos. Os tributos diretos são aqueles que 
recaem sobre o contribuinte que tem relação pessoal e direta com o fato gerador, incidindo sobre o 
patrimônio e a renda.. Como exemplos desses tributos, citamos IRPF (Imposto de Renda de Pessoa Física), 
IRPJ (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica), IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano). 
Os tributos indiretos recaem sobre o preço final de uma venda de mercadoria. Conseqüentemente, 
o consumidor final é o contribuinte de fato, sendo o contribuinte de direito responsável apenas pelo 
recolhimento perante o fisco. São exemplos desses tributos: ICMS (Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e de Comunicação), 
IPI (Imposto Sobre Produto Industrializado). 
 
 
Renúncia Fiscal  
 
Nesse estudo, é preciso destacar os institutos da não-incidência, a imunidade e isenção. 
Bastos (apud ALMEIDA, 2003, p.34) diz: “A não-incidência, tão somente, na existência de uma lei 
descrevendo um comportamento dado como fato gerador da obrigação de pagar tributo”.  
 
A imunidade, segundo Bastos (apud ALMEIDA, 2003, p.34), é: 
 
de fato uma regra de competência negativa, quer dizer, define, ao nível da própria Constituição 
Federal, algumas áreas em que o Estado não pode exercer a sua competência tributária. 
São quatro os casos de imunidade prevista no art.150 da Constituição Federal: 
VI – Instituir impostos sobre: 
a) Patrimônio, renda ou serviço, uns dos outros; 
b) Templo de qualquer culto; 
c) Patrimônio renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos 
atendidos os requisitos da lei; 
d) Livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
 
Isenção é instituída decorrente de lei que deve especificar as condições e requisitos exigidos para 
a sua concessão. 
Ainda no entendimento de Bastos (apud ALMEIDA, 2003, p.34), “a isenção é a dispensa para não 
fazer algo a que o contribuinte está obrigado: o pagamento de um determinado tributo”. 
De acordo com o art. 1781 do CTN, a isenção poderá ser revogada ou modificada por lei. Ainda de 
acordo com o CTN, em seu art. 1772, a isenção não é extensiva às taxas e às contribuições de melhoria, 
bem como aos tributos instituídos após a sua concessão. 
Bastos (apud ALMEIDA, 2003, p.35) define com extremo rigor a não-incidência, a imunidade e a 
isenção: 
 
Não incidência, embora seja expressão comumente usada com o sentido genérico, abrangedor de 
todos os casos de inexigibilidade de tributos, tem a significação rigorosa de inexistência de disposição 
prevendo o fato gerador. 
Imunidade é impossibilidade de incidência, que decorre de uma proibição imanente porque 
constitucional impossibilidade de um ente público dotado de poder impositivo, exercê-lo em relação a 
certos fatos, atos ou pessoas. Portanto, é tipicamente, uma limitação à competência tributária, que a 
União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios sofrem por força da Carta Magna, porque os 
setores a eles reservados na partilha da competência impositiva já lhes são confiados com exclusão 
desses fatos, atos pessoas. 
Isenção é expressa deliberada e taxativa omissão, pelo ente público que tem competência para 
instaurar determinado tributo, do exercício dessa competência, quanto a fatos, atos ou pessoas. A lei 
que emana do próprio ente público dotado de competência, renuncia, em razão de circunstâncias de 
ordem vária (social, política, econômica), ao respectivo exercício. 
 
 
Finalidade dos Tributos 
 
Há milhares de anos, o homem, quando ainda não vivia em sociedade, reunia-se para caçar e, 
lutando, o mais forte deles é que trazia alimentos. Sendo este, considerado o líder e ao qual os outros 
                                                 
1  Art. 178. A isenção, salvo se concedida por prazo certo ou em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada 
por lei a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do artigo 104. 
 
2  Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não extensiva: 
I – às taxas e às contribuições de melhoria; 
II – aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 
 
achavam por bem dar algo em troca como forma de pagamento. Depois da sociedade já formada, na Grécia 
foi instituída lei em que todos teriam que pagar tributos, em forma de dinheiro, para fins coletivos. 
A função dos tributos sempre foi a de gerar recursos para atender às necessidades sociais, 
passando os dirigentes de Municípios, Estados e do País, no caso o Brasil, a serem os principais 
responsáveis pelo rateio desses recursos nas diversas áreas sociais.        
 
Sistemas Tributários 
 
No nosso estudo, não poderíamos deixar de abordar os sistemas tributários, tendo em vista que 
são através destes sistemas que a Administração Pública apura e recolhe o imposto de renda das pessoas 
jurídicas, com fins lucrativos. Trataremos dos sistemas tributários com base no Lucro Real, Lucro 
Presumido, Lucro Arbitrário e SIMPLES.   
 
Sistema de Tributação com base no Lucro Real 
 
O Sistema de tributação com base no lucro real é um método de apuração e recolhimento do 
imposto de renda a partir de um resultado econômico. 
Por isso, faz-se necessária a presença do relatório contábil denominado Demonstração de 
Resultado do Exercício, uma vez que este relatório é competente para apurar, ao final de um período, o 
resultado econômico obtido pelas empresas.  
O conceito de Lucro Real, de acordo o art. 247, Decreto nº 3000, de 26.03.99, publicado no DOU 
de 29.03.99 e republicado em 17.06.99 (RIR/99) é o seguinte: “Art. 247. Lucro Real é o lucro do período-
base ajustado pelas adições, exclusões e compensações prescritas ou autorizadas por este decreto”. 
Desta maneira, podemos afirmar que o lucro real é obtido com base na apuração dos seguintes 
elementos: lucro ou prejuízo econômico do período base; exclusões e compensações de valores prescritos 
ou autorizados por lei, que finalizam com o resultado, o qual denominamos lucro real. É conveniente 
registrar que a denominação lucro real tramita apenas no âmbito da legislação tributária fiscal. 
A própria legislação reconhece a particularidade deste conceito, quando assim expressa: 
 
A legislação do Imposto de Renda em seu artigo 193, do Decreto nº 3000, de 29.03.99, publicado no 
DOU de 29.03.99 e republicado em 17.06.99 (RIR/99), o Lucro Real é definido como base puramente 
para fins fiscais, sendo apurado após o lucro liquido contábil do período-base ajustadas pelas adições, 
exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação do Imposto de Renda.  
 
Por conseguinte, de acordo com Regulamento do Imposto de Renda, tem-se o conceito de lucro 
líquido contábil, que é a soma algébrica do lucro operacional, dos resultados não operacionais, do saldo de 
correção monetária e das participações.  
Podemos dizer, ainda, que o lucro líquido contábil, para efeito de apuração do lucro real, nada 
mais é do que o valor do resultado do exercício, antes da provisão dos impostos e contribuições 
encontrados na demonstração do resultado do exercício das empresas. 
 
Para que uma empresa possa utilizar este mecanismo como forma de pagamento dos seus 
tributos, ela deverá elaborar suas demonstrações financeiras, especialmente a demonstração do resultado 
do exercício, de acordo com as exigências contidas no art. 1873 da Lei das Sociedades Anônimas, Lei Nº. 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Sobre as pessoas jurídicas que estão obrigadas por lei a adotarem o pagamento do imposto de 
renda pelo Sistema de Tributação com base no Lucro Real, o artigo 246 do RIR, dispõe: 
  
Pessoas jurídicas cuja receita bruta total (operacional e não operacional) tiver ultrapassado, no ano 
calendário anterior, o limite correspondente a R$ 24.000.000,00; 
Instituições financeiras; 
Pessoas jurídicas que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital obtidos no exterior; 
Que usufruírem benefícios fiscais relativos à isenção ou redução de impostos; 
Que, no decorrer do ano calendário, tenha efetuado pagamento mensal pelo regime de estimativa; 
Que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, 
compras de direitos creditórios resultante de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços 
(factoring).       
 
Sistema de Tributação com base no Lucro Presumido 
 
O sistema de tributação com base no Lucro Presumido é outro tipo de método e forma de 
apuração e recolhimento do Imposto de Renda, cabível às pequenas e médias empresas, porque atribui 
menos ônus lucrativo e dispensa, somente para efeito da legislação fiscal. A utilização da escrituração 
contábil, regular e completa consiste, apenas, em aplicar os percentuais de presunção do lucro sobre a 
receita bruta da empresa de acordo com a atividade desenvolvida, conforme demonstra o quadro abaixo. 
De acordo com o art. 223, do RIR/1999, o lucro presumido pode ser definido da seguinte forma: 
Lucro Presumido é o montante determinado pela soma do valor resultante da aplicação dos 
preceitos fixados pela legislação em vigor, sobre a receita bruta de cada atividade, auferidos em cada 
período de apuração trimestral, mais os ganhos de capital, os rendimentos e os ganhos líquidos auferidos 
em aplicações financeiras e demais valores determinados pela lei e auferidos no mesmo período. 
Lucro Presumido é uma forma de arrecadação que tem a finalidade de facilitar o pagamento do 
imposto de renda. 
                                                 
3 Art. 187. A demonstração de resultado do exercício discriminará: 
(...) II – a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e serviços vendidos e o lucro bruto; 
III – as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das receitas, as despesas gerais e administrativas, e outras 
despesas operacionais; 
(...) V – o resultado do exercício antes do imposto sobre a Renda e a provisão para o imposto; [...]  
 
Quadro 1 – Demonstrativo dos Percentuais de Presunção por Atividades 
ATIVIDADES % PRESUNÇÃO 
Comerciais e industriais em geral, e as atividades de loteamento 
de terrenos, incorporação imobiliária, venda de imóveis 
construídos ou adquiridos para revenda, atividade rural, atividade 
gráfica, quando atuar nas áreas industriais e comerciais, prestação 
de serviços hospitalares e de transporte. 
 
 
 
8% 
Demais serviços de transportes 16% 
Prestação de serviços em geral 32% 
Revenda, para consumo, de combustível derivado de petróleo, 
álcool carburante e gás natural. 
1,6% 
 
Segundo o que determina a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, em seu artigo 14, só 
poderão optar pelo Sistema de Tributação com Base no Lucro Presumido as pessoas jurídicas que não 
estejam obrigadas, por lei, a apuração pelo lucro real. 
 
Sistema de Tributação com base no Lucro Arbitrado 
 
O Sistema de Tributação com base no Lucro Arbitrado é um método e forma de apuração e 
recolhimento do Imposto de Renda que não poderá ser adotado pelo contribuinte. 
Fabretti (2000, p.282) diz que: “lucro arbitrado é uma prerrogativa do fisco. Este poderá arbitrar o 
lucro, na forma da lei, nas hipóteses em que a escrituração contábil e fiscal do contribuinte for 
desclassificada”. 
Ainda de acordo com Fabretti (2000, p.282), a autoridade tributária poderá fixar o lucro arbitrado, 
através de percentuais sobre receita bruta, caso ela seja conhecida, ou ainda com base nos valores do 
ativo, do capital social, do patrimônio líquido, da folha de pagamento de empregados, das compras, do 
aluguel, ou do lucro liquido auferido em período-base anteriores.   
 
Sistema de Tributação pelo SIMPLES 
 
O Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES) foi instituído com o 
propósito de incentivar os empresários de pequeno porte pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, conforme dispõe a Lei Nº. 9.317/96, que 
regulamentou o art. 179 da Constituição Federal de 1988, descrita a seguir:  
 
Art. 179. A União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresa e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias previdenciárias e 
creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meios de lei. 
 
Os impostos e contribuições unificados no SIMPLES são: 
IRPJ (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica); 
 
PIS/PASEP (Contribuição) 
CSSL (Contribuição Social Sobre o Lucro); 
COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social) 
IPI (Imposto Sobre Produtos Industrializados); 
ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal) se o Estado onde a empresa está localizada tiver aderido ao SIMPLES; 
ISS (Imposto Sobre Serviços), neste caso, apenas se o Município no qual a empresa está 
localizada tiver aderido ao SIMPLES; 
As contribuições previdenciárias a cargo da pessoa jurídica, inclusive as devidas por empresas 
rurais e as contribuições destinadas ao Sesc, Sesi, Senac, Senai, Sebrae a seus congêneres, bem como as 
relativas ao salário-educação.  
 
Os impostos e contribuições não incluídos no SIMPLES são 
I I (Imposto de Importação) 
I E (Imposto de Exportação) 
IOF (Imposto Sobre Operações Financeiras) 
FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) 
CPMF (Contribuição Provisória Sobre Movimentação de Valores Financeiros) 
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte)  
 
A Lei nº 9.317/96 dispõe sobre outras legalidades referentes ao SIMPLES. Porém, nosso trabalho 
se resume apenas em apresentar o sistema como método e forma de apuração e recolhimento dos 
impostos e contribuições unificados, sem um maior aprofundamento, mesmo sabendo que as estatísticas 
indicam que este sistema é de utilização mais freqüente pelas micro e empresas de pequeno porte.  
 
4. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS  
 
Destacamos a importância da informação gerada pela contabilidade para o processo da gestão 
estratégica empresarial. Por conseguinte, procuramos dar a dimensão da informação contábil no processo 
da gestão estratégica, bem como demonstrar a sua capacidade de integração em todos os setores da 
organização. Para tanto, definiremos a contabilidade, os seus objetivos, os tipos de relatórios contábeis, a 
priori, obrigatórios, e a finalidade das informações por ela gerada, através dos relatórios contábeis. Daí, 
apresentar a sintonia das informações contábeis no processo de gestão estratégica.     
O Conselho Federal de Contabilidade (2000, p.36) define: 
 
A contabilidade possui objeto próprio - o patrimônio das entidades - e consiste em conhecimentos 
obtidos por metodologia racional, com as condições de generalidade, certeza e busca das causas, em 
nível qualitativo semelhante às demais ciências sociais.  
A Resolução alicerça-se na premissa de que a Contabilidade é uma Ciência Social com plena 
fundamentação epistemológica. Por conseqüência, todas as demais classificações – método, conjunto 
de procedimentos, técnica, sistema, ou aspectos da Contabilidade, usualmente concernentes à sua 
aplicação prática, na soluça de questões concretas. 
 
SÁ (1990, p.89) com sua maestria, muito bem revela a Contabilidade como: 
 
 
Ciência que estuda os fenômenos patrimoniais sob o aspecto fim aziendal, é a ciência que tem por 
objetivo estudar o sistema da riqueza administrativa a fim de observar se ela atinge os fins propostos 
pelo sujeito aziendal. 
Existem muitas definições de Contabilidade e são elas originadas de acordo com o pensamento de 
cada doutrinador. A princípio discute-se muito se a Contabilidade seria uma Arte ou uma Ciência. 
Hoje é uma matéria poética que é uma ciência, isto porque estuda fenômenos que se verificam de 
forma universal (geral) e em todos os tempos, apresentando verdades (leis) em torno de um mesmo 
objeto (o patrimônio aziendal) e sob um aspecto determinado, que é o da medida da obtenção do fim 
aziendal (ou seja, aquilo a que mentalmente se propôs o sujeito aziendal). 
 
Diante do exposto, podemos afirmar que no ambiente atual, sem limites de fronteiras, as 
organizações, que agregam valor têm na Contabilidade a segurança de manipular um instrumento eficaz e 
apropriado para alocar e aplicar os recursos legitimados pelas demonstrações contábeis. 
Vale salientar que o objetivo da Contabilidade é diferente do seu objeto, que é o patrimônio. 
A esse respeito, o Conselho Federal de Contabilidade (2000, p. 39 – 40) define: 
 
O objetivo científico da Contabilidade manifesta-se na correta apresentação do Patrimônio e na 
apreensão e analise das causas das suas mutações. Já sob a ótica pragmática, a aplicação da 
Contabilidade a uma Entidade particularizada, busca prover os usuários com informações sobre os 
aspectos de natureza econômica, financeira e física do Patrimônio da Entidade e suas mutações, o que 
compreende registros, demonstrações, análise, diagnósticos e prognósticos, expressos sob a forma de 
relatos, pareceres, tabelas, planilhas e outros meios.  
      
O zelo da Contabilidade pelo seu objeto de estudo, o patrimônio, faz com que as organizações, ao 
fazerem uso das informações por ela gerada, adquiram, tempestivamente, a confiabilidade de poder decidir 
e também traçar ações futuras a respeito da riqueza empresarial. 
 
Marion (2002, p.50) afirma que: “os relatórios contábeis é a exposição resumida e ordenada de 
dados colhidos pela contabilidade. Objetiva relatar às pessoas que se utilizam da contabilidade (usuário da 
contabilidade) os principais fatos registrados pela contabilidade em determinado período”. 
As demonstrações contábeis, conforme a sua divulgação, é exigida pela Norma Brasileira de 
Contabilidade e Lei nº 6.404 das Sociedades por Ações.   
  De acordo com a Resolução CFC nº 686, de 14 de dezembro de 1990, NTBC T 3 -, temos:  
 
3.2.1.1-Balanço Patrimonial é a demonstração contábil destinada a evidenciar, quantitativa e 
qualitativamente, numa determinada data, o Patrimônio e o Patrimônio Líquido da entidade. 
3.3.1.1- A demonstração do resultado é a demonstração contábil destinada a evidenciar a composição 
do resultado formado num determinado período de operação da entidade. 
3.4.1.1- A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados é a demonstração contábil destinada a 
evidenciar, num determinado período, as mutações nos resultados acumulados da entidade. 
3.5.1.1- A demonstração das mutações do patrimônio líquido é a demonstração contábil destinada a 
evidenciar, num determinado período a movimentação das contas que integram o patrimônio da 
entidade. 
3.6.1.1- A demonstração de origens e aplicações de recursos é a demonstração contábil destinada a 
evidenciar, num determinado período, as modificações que originam as variações no capital circulante 
líquido da entidade.       
 
Outra demonstração contábil que é de vital importância para o usuário da contabilidade é a 
demonstração de fluxo de caixa, cuja finalidade é indicar a origem de todo o recurso que entrou no caixa, 
bem como a aplicação de todo o recurso que saiu do caixa em determinado período e o resultado do fluxo 
financeiro. Sua divulgação é de extrema importância, para os usuários da Contabilidade.    
 
A Resolução do CFC n º 737, de 27 de novembro de 1992, determina: “6.1.2.1- A divulgação das 
demonstrações contábeis tem por objetivo fornecer, aos seus usuários, um conjunto mínimo de informação 
de natureza patrimonial, econômica, financeira, legal, física e social que lhes possibilitem o conhecimento e 
a análise da situação da entidade”.   
As empresas enfrentam um cenário competitivo e a informação é uma característica 
preponderante e indispensável. Partindo do princípio de que as decisões são tomadas continuamente, as 
demonstrações contábeis, diante disto, fornecem informações para se estudar o processo decisório. 
Consoante a gestão estratégica, podemos mostrar, através do modelo exposto no quadro 2,, que a 
informação dá sustentação ao controle, organização, direção e planejamento estratégico, cujo propósito 
final é a obtenção dos resultados. 
 
 Quadro 2 - Modelo Sistêmico do Processo da Gestão Estratégica 
 
      Fonte: Lobato (2003, p.26) 
 
 No que concerne ao modelo proposto, as funções do processo da gestão estratégica são 
alimentadas pela informação que se presta às finalidades do processo de gestão estratégica, posto que ele 
se propõe a provar este processo com informações de natureza, inclusive econômica, financeira e física do 
patrimônio da entidade e suas mutações em marcha, como partícipe do mundo econômico. 
O principal propósito das informações contábeis é fornecer informações econômicas, financeiras e 
patrimoniais relacionadas a uma entidade econômica. O uso das informações contábeis na empresa devem 
proporcionar adequado suporte ao processo decisório e de gestão estratégica nos diversos ambientes da 
empresa. 
Conforme enfatizamos anteriormente, o planejamento tributário é o processo pelo qual se decidem 
as ações sobre a economia do tributo a serem empreendidas no futuro. A informação contábil é 
imprescindível na medida em que oferece condição de avaliação dessas ações e alternativas possíveis para 
as tomadas de decisões. 
 
 
Nosso estudo, como já foi dito, busca analisar e verificar os fatores de natureza empresarial, fiscal, 
tributária e contábil, que fazem parte do dia-a-dia das decisões gerenciais das empresas de Santa Cruz do 
Capibaribe - PE, que compõe o objeto de nossa pesquisa. 
Desenvolvemos e direcionamos a análise e interpretação dos dados, fundamentalmente, sobre os 
seguintes aspectos: primeiro, quanto à empresa; segundo, quanto ao planejamento tributário; terceiro, 
quanto aos sistemas tributários; por último, quanto à informação contábil. 
Identificamos que 44 empresas são constituídas sob a forma de empresário e sociedade de 
pessoas (ltda.) e atuam no ramo de atividade comercial, comportamento que se apresenta favorável aos 
tipos de empresas sediadas neste município e à maioria das empresas registradas e em operação no Brasil, 
o que se deve, provavelmente, pela facilidade de registro, bem como pelo custo de constituição e 
manutenção das suas relações empresariais. 
Especificamente, estas formas básicas de organização empresarial estão assim distribuídas: 
Empresas Industriais: 59% são empresários e 41% são sociedades de pessoas (ltda.); Empresas 
Comerciais: 67% são empresários e 23% são sociedades de pessoas (ltda.); Empresas de Serviço: 88% 
são empresários; e 12% são sociedades de pessoas (ltda.). 
Os dados revelam que a maior parte das organizações empresariais, na cidade de Santa Cruz do 
Capibaribe - PE, é constituída por empresas do ramo de atividade comercial. Foi a partir da década de 60 
que a cidade passou a ter como principal atividade a confecção de vestuário, quando caminhoneiros 
passaram a trazer sobras de tecido das fábricas da região sul do país (sulanca: uma mistura de tecidos tipo 
helanca), que eram transformadas em roupas de preços acessíveis. 
No cenário nacional, essa economia é um fenômeno, pois nela encontramos peças de roupas a 
preços excelentes. As empresas locais perseguem apenas seus objetos diretos, deixando de lado seus 
objetos indiretos, em busca de resultados momentâneos, já que a maior parte das indústrias opta por viver 
na informalidade.   
No âmbito das empresas pesquisadas, os ramos de atividades estão assim distribuídos desta 
maneira: 36% são empresas industriais; 54% são empresas comerciais; 10% são empresas de serviços. A 
distribuição das empresas em Santa Cruz do Capibaribe - PE, por ramo de atividade, não está tão distante 
da distribuição das empresas nacionais, em que: 9% são indústrias, 46% são empresas comerciais, 37%são 
empresas de serviços e 8% são outros (construção civil e agropecuária). Conforme reportagem da Revista 
Exame (2001), Santa Cruz do Capibaribe - PE é considerada o maior pólo de confecções do Nordeste, 
revelando-se uma economia informal em que os custos tributários não incidem sobre o preço dos produtos, 
causando, assim, uma difícil situação na economia local para as empresas formais. Devido às quebras de 
barreiras na nova economia de ordem mundial não existem meios para uma empresa viver no anonimato - 
até mesmo nessa economia local. As empresas precisam de identidade para existir no cenário nacional, 
controlar e registrar suas atividades para que atinjam o resultado desejado no futuro e cumprir sua 
obrigação social perante a sociedade. 
Para o bom desenvolvimento das organizações, é necessário estabelecer caminhos orientados de 
modo a permitir o alcance de seus objetivos - daí a razão da estratégia empresarial.   
Os dados mostram que 37% das empresas sequer definiram os elementos principais de 
sustentação para o delineamento das estratégias empresariais. Quanto as demais empresas entrevistadas: 
9% têm definidos sua missão, 23% seus objetivos e 31% suas metas.           
 
Os dados ainda revelam que 44% das empresas medem seu crescimento pelas vendas. O que 
constatamos é que a maior parte dessas empresas confunde vendas com lucro, não utilizando nenhuma 
forma de gerenciamento para acompanhar o seu crescimento. 
No caso das demais empresas, o crescimento de suas riquezas é medido como segue: pelo 
crescimento do ativo fixo: 4%; pelo crescimento do patrimônio: 9%; pelo crescimento dos lucros: 27%; 
outros: 7%. 
Como já havíamos exposto anteriormente, existem, de fato, modelos de gerenciamento orientados 
pela intuição, conflitando com os audaciosos modelos de gerenciamento desenvolvidos com a finalidade de 
acompanhar o estilo atual de economia vivida.        
O estudo apresenta como a empresa acompanha sua movimentação financeira, mostrando que 
30% das empresas analisam o seu crescimento financeiro com base no livro caixa da empresa. - este revela 
apenas o fluxo financeiro; 27% acompanham sua movimentação financeira através de outras formas não 
especificadas; 15% que não acompanham sua movimentação financeira; 12% acompanham através de 
orçamento de caixa; 9% por meio de balancete e 7% através da escrituração contábil. Apenas uma 
pequena parte utiliza as informações contábeis para o acompanhamento da movimentação financeira.  
Os principais problemas enfrentados pelas empresas entrevistadas estão assim distribuídos: 60% 
responsabilizam a concorrência; 25% constatam alta carga tributária; 9% revelam falta de incentivos 
governamentais; 5% identificam falta de política; 1% apresenta outros problemas. 
A maior parte das empresas entrevistadas em Santa Cruz do Capibaribe - PE apresenta como seu 
principal problema a concorrência, uma vez que sua economia se apresenta no cenário nacional pelo 
grande número de ofertas de confecções e tecidos a preços acessíveis. O certo é que o sucesso ou 
insucesso das organizações depende também da forma de acompanhamento dos atos negociais. 
Identificamos que a maior parte das empresas de Santa Cruz do Capibaribe - PE é oitante do 
SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições): 6% é oitante do Lucro Real; 
12% do Lucro Presumido; e 82% do SIMPLES. As empresas buscam a opção pelo SIMPLES com o objetivo 
de simplificar a forma de arrecadação do tributo, que é feito em um único documento. Para a legislação 
fiscal, as empresas oitante desse sistema de arrecadação estão dispensadas de escrituração fiscal, o que 
deixa essas empresas sem uma base sobre seu passado, seu presente ou futuro. Essa forma de 
arrecadação é utilizada na maior parte das micro e pequenas empresas. O quadro de Santa Cruz do 
Capibaribe - PE não é diferente de outras regiões do Brasil; onde, segundo dados do Sebrae/PE, 94,6% são 
microempresas; 4,4% são empresas de pequeno porte que optam, na sua maioria, pelo SIMPLES.   
A maioria das empresas segue apenas orientação do contador para escolher seu sistema 
tributário. Para tal, o empresário deve contar com a assessoria de um bom contador, que lhe assegure 
orientações corretas. Conferimos que: 10% das empresas não utilizaram nenhum critério para escolha do 
sistema tributário; 84% seguem orientação do contador da empresa; 4% seguem orientação do Sindicato e 
do SEBRAE; 2% utilizam outros meios. Diante dos dados. propomos, para as empresas de Santa Cruz do 
Capibaribe - PE uma análise das diversas legislações tributárias para que elas conheçam e fundamentem a 
sua escolha do sistema tributário mais econômico.  
Quanto ao modo como a empresa realiza o acompanhamento do sistema tributário que adotou 
como melhor forma de pagar seus tributos, 80% tiveram apenas o acompanhamento do contador. O que 
demonstra, perante o que vimos propor nesse estudo, que a melhor alternativa seria um planejamento 
tributário.  
 
Os principais problemas enfrentados são: 1% não há problemas; 1% outros problemas; 7% falta 
de orientação dos órgãos competentes; 7% falta de pessoal qualificado; 19% arrocho fiscal; 71% alta carga 
tributária. 
A alta carga tributária no Brasil tem sido tema de diversos debates nacionais, devido ao seu alto 
custo financeiro para o contribuinte. O grau de interesse dos que governam para fazer uma reforma 
tributária digna é muito pouco, quase inexistente, o que acarreta ônus tributários elevados. Muitos 
empresários, para evitar essa alta carga, fazem a economia dos impostos através de evasão fiscal 
(sonegação). 
Os tributos têm como objetivo fins sociais, para que venham a ser investidos em saúde, educação 
e outras melhorias. No Brasil, o empresário não tem a cultura de pagar tributos como um fim social.  
Na economia de Santa Cruz do Capibaribe - PE não é diferente. Conforme dados apresentados, 
66% utilizam o método para economia de tributos através da evasão fiscal; 19% utilizam o planejamento 
tributário; 9% não fazem economia de impostos; 6% através de incentivos fiscais. 19% das empresas que 
fazem um planejamento tributário estão se destacando dentre os 66% que utilizam a evasão fiscal, pelo fato 
de que elas estão preparadas para competir no mercado global. Apenas 9% não fazem economia de 
tributos. No entanto, a maior parte dessas empresas utilizam a evasão fiscal (sonegação) para economizar 
seus impostos. Diante desses dados, acelera-se a relevância deste estudo em apresentar o planejamento 
tributário como instrumento empresarial de estratégia competitiva.  
A economia de Santa Cruz do Capibaribe - PE está sendo sufocada pelas exigências do mercado 
global, sobrevivendo apenas as empresas que determinam suas estratégias administrativas, buscando 
novos horizontes e saindo do anonimato: o planejamento tributário é uma ferramenta estratégica. 
Conforme dados analisados, 37% das empresas definem seus procedimentos fiscais, o que nos 
leva a questionar: esses procedimentos fiscais são estudados de uma maneira legal? Porque o 
planejamento tributário é uma maneira legal de economizar impostos através de estudos da legislação 
tributária, que deve ser bem avaliada antes de se tomar qualquer decisão. 25% apenas examinam os 
procedimentos fiscais e 19% analisam comparativamente o sistema tributário.  Esse é um dos métodos 
legais para se fazer o planejamento tributário para que venha optar pela melhor forma de enquadramento, 
analisando as brechas que as legislações nos proporcionam. 19%, após estudar a legislação tributária, 
elaboram os passo e procedimentos fiscais.     
O estudo avalia que 95% das empresas recebem orientações fiscais tributárias e 5% não 
recebem. 
Neste sentido, ao propormos um planejamento tributário como instrumento empresarial de 
estratégia competitiva nas empresas de Santa Cruz do Capibaribe - PE, relevamos a importância de um 
contador na empresa, implantando um ambiente de interação direta com o gestor, trazendo-lhe meios de 
acompanhar as atividades da empresa e as mudanças ocorridas dentro dela. 
Em 90% das empresas, o responsável pela contabilidade são profissionais autônomos; 10% das 
empresas contratam profissionais vinculados à empresa, o que implica dizer que elas implantaram um 
ambiente interno para contabilidade.  
Neste cenário contábil, as empresas não recebem informações contábeis na sua maioria. 48% das 
empresas recebem apenas orientações quanto aos procedimentos fiscais; 39% apenas fazem à 
escrituração fiscal, deixando-se, assim, de gerar informações que a contabilidade proporciona para a 
 
tomada de decisão; 9% se utilizam das informações contábeis para tomar decisões e 4% fazem análises 
comparativas do sistema tributário. 
Apenas 25% das empresas fazem escrituração fiscal de acordo com a legislação comercial; 75% 
não faz escrituração fiscal de acordo com a legislação comercial, o que as deixa sem conhecimento de seu 
passado, presente e futuro.  
Propomos para esse número tão elevado de empresas que não fazem uma escrituração contábil 
uma implementação da escrituração contábil, que gere informações, ferramentas determinantes nas 
estratégias empresarias em seus diversos ambientes.     
Vimos que 65% utilizam as informações contábeis apenas para atender ao fisco; 25% para tomar 
decisões gerenciais; 10% utilizam para conhecimento das variações patrimoniais, o que deixa essas 
empresas apenas com o conhecimento sem aplicá-lo. 
     
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
As organizações empresariais de Santa Cruz do Capibaribe - PE, devido a um elevado número de 
informalidade, enfrentam um cenário competitivo. Como forma de sobrevivência para essas organizações, 
nada melhor que uma estratégia empresarial competitiva com estruturas desenvolvidas. Para isso, 
propomos como instrumento o planejamento tributário.       
Quanto às formas básicas de organização, segundo a pesquisa, a maior parte das empresas da 
cidade de Santa Cruz do Capibaribe - PE optou por firma individual, versada no Novo Código Civil 
Brasileiro, como empresário, no ramo de atividade comercial, com representatividade de 54% (cinqüenta e 
quatro por cento) em relação aos outros ramos de atividade.    
A maioria das organizações empresariais desta localidade não acompanham suas atividades 
administrativas, não definiram ainda sua missão no mercado e enfrentam o desafio da concorrência. 
Verificamos que o método adotado para medir o crescimento das empresas, em sua maioria, é 
pelo o lucro, na base do “olhômetro”, e atribuem à concorrência e à alta carga tributária os principais 
problemas enfrentados no ambiente empresarial. 
Identificamos também que dentre as 81(oitenta e uma) empresas pesquisadas, 82% (oitenta e 
dois por cento), adotam o SIMPLES, opção que ficou a critério do contador da empresa, em pelo menos 
80% (oitenta por cento) das organizações. 
Detectamos que 66% (sessenta e seis por cento) das empresas utilizam como método para pagar 
menos impostos a evasão fiscal agregados à orientação fiscal do contador. 
No cenário contábil, é constatado que a maioria dos contadores são autônomos, e tem como 
atribuição a orientação quanto aos procedimentos fiscais, sem o zelo da escrituração contábil de acordo 
com a legislação comercial. Lamentavelmente 75% (setenta e cinco por cento) das empresas pesquisadas 
elaboram os relatórios de contabilidade apenas com a finalidade de atender ao fisco. 
Por fim, recomendamos a utilização do planejamento tributário como instrumento empresarial de 
estratégia competitiva e como forma de sobrevivência e manutenção dessas organizações no mercado 
frente a concorrência acirrada. Para tanto, se faz necessário os relatórios contábeis elaborados de acordo 
com a legislação comercial e contábil.        
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